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Trata-se de Projeto de Lei de autoria do nobre Vereador Mário Marte Marinho Júnior, que “Institui o Programa Municipal de Equoterapia”.




De início, a proposição foi encaminhada à D. Secretaria Jurídica, para exame da matéria, quanto aos aspectos legais e constitucionais, que exarou parecer favorável ao projeto (fls. 04/05).



Na seqüência de sua tramitação legislativa, vem, agora, a esta Comissão de Justiça para ser apreciada.

Procedendo à análise da propositura, constatamos que a matéria trata da proteção à saúde dos portadores de deficiências, distúrbios comportamentais e vítimas de acidentes, através da utilização do cavalo como método terapêutico.
A Lei nº 7.853, de 24 de outubro de 1989, estabelece regras gerais para atendimento especializado aos portadores de deficiências, inclusive para o Poder Público.
Assim, cabendo ao Município suplementar a legislação federal e estadual, no que couber, a matéria é da competência do Município nos termos do art. 30, I e II, CF, bem como art. 4º, incisos I e II da LOM, mais especificamente art. 33, inciso I, alínea “a” do mesmo diploma legal.
Ante o exposto, nada a opor sob o aspecto legal do PL.

       S/C., 16 de outubro de 2012.
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